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  A humanidade socializada, em aliança com uma natureza mediatizada, transforma o mundo em lar.




  Ernst Bloch
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  Apresentação




  Após muitos anos formulando sobre educação ambiental, resolvi escrever um novo livro com teor mais ampliado, sem deixar, contudo, de dialogar com o universo da educação, que indiscutivelmente é um componente indispensável de qualquer movimento emancipatório. A motivação para isso se deu ao constatar que o tão propalado desenvolvimento sustentável, incorporado pelos mais diversos agentes sociais em seus discursos, tinha se tornado uma panaceia, uma solução “caída do céu”, com baixa problematização sobre suas premissas e meios de realização. Afinal, será que teríamos alcançado um consenso sobre os rumos a serem seguidos pela humanidade?




  Diante dessa pergunta, entendi que era necessário produzir algo que contribuísse para as reflexões sobre as (im)possibilidades de se construir a sustentabilidade, enquanto ideia que prega uma vida social digna no presente sem comprometer a vida futura, no marco (ou a partir) de uma sociedade desigual, cujo modo de produção não é compatível com o metabolismo natural e seus ciclos ecológicos.




  No título do livro procurei enfatizar, para além das dimensões da educação e da sustentabilidade, que este foi elaborado sob o olhar da ecologia política. Se educação e sustentabilidade já são conceitos incorporados com vários sentidos no senso comum, é fato que a ecologia política é, no Brasil, ainda pouco conhecida daquele interessado pelas questões ambientais.




  Então, há uma dupla intenção ao trazer a ecologia política para o título. Primeiro, a de levar a público um conceito e uma discussão fundamental para quem quer politizar os debates em torno da sustentabilidade. Segundo, a de enfatizar seu próprio significado estratégico.




  A ecologia política se refere, nada mais nada menos, do que ao estudo e o reconhecimento de que agentes sociais com diferentes e desiguais níveis de poder e interesses diversos demandam, na produção de suas existências, recursos naturais em um determinado contexto ecológico, disputando-os e compartilhando-os com outros agentes. E é nesse movimento dinâmico, contraditório e conflituoso, que uma organização social se estrutura e é estruturante das práticas cotidianas e é ou pode ser superada.




  O conceito será mais bem explicado no primeiro capítulo do livro, mas aqui quis chamar a atenção para a sua pertinência atual. Em tempos de relativismo absoluto e redução da realidade à linguagem, que levam à noção de que tudo começa e se esgota na ética e ao desprezo pelas mediações econômicas que definem nossa sobrevivência, recuperar a materialidade dos processos sociais e da natureza é fundamental para não perdermos a dimensão concreta e histórica dos discursos ambientais que buscam se afirmar como verdades.




  Portanto, o objetivo do livro é claro: apresentar um panorama do tema em foco, ajudando o leitor a entendê-lo e a se situar no cenário atual, e negar qualquer possibilidade de se construir alternativas sustentáveis, em termos ecológicos e sociais, com base em linhas de argumentação muito utilizadas e repetidas sem o mínimo de criticidade. Estas se definem em pelo menos uma das seguintes alegações, geralmente postas de modo conjugado: apelos éticos, como se os valores morais existissem em si mesmos, desconsiderando as relações sociais; falsos consensos que expressam a imposição ideológica de verdades de classes ou frações de classes controladoras do mercado e de certos aparelhos do Estado; crença dogmática de que a tecnologia e a ciência resolverão os problemas ambientais, como se fossem produzidas e utilizadas de forma neutra, em nome do bem da humanidade e da proteção à vida.




  Estes argumentos, que por vezes são trazidos junto com uma boa descrição fenomênica da crise que vivenciamos, ao se apresentarem como caminhos alternativos, geram ilusões simplificadoras do real e sensações de que se cada um quiser tudo se resolverá. Basta querer! Só que a complexidade de nossa existência não permite que enfrentemos os desafios atuais por meio de proposições que se colocam como soluções óbvias...




  Em consonância com a tradição crítica, a constituição do ambiente como bem comum, a produção de condições dignas para todas as pessoas sem destruir a base natural e o respeito à diversidade cultural, pressupostos para uma sociedade sustentável, se dão por meio de movimentos sociais e ações coletivas e cotidianas, pelos quais formamos nossas individualidades, que objetivam rupturas com os padrões atuais de sociabilidade. E é nesse processo, em sua unidade complexa, que se pode apreender a relevância, sim, mas não somente, da ética, da ciência, da tecnologia e do comportamento individual.




  Para a tradição com a qual me identifico, não há consenso universal ou verdade prévia, salvacionismo ou sociedade perfeita. Há disputas por hegemonia entre projetos de sociedade portados por sujeitos, construindo a realidade social e a verdade histórica em seu dinamismo.




  Em termos de organização do livro, inicio com uma retomada da ecologia política e da noção de sustentabilidade, apresentando algumas de suas questões centrais, para em seguida trazer a educação ambiental para o cerne da discussão, evidenciando os nexos necessários entre os temas. Ao final, indico algumas possibilidades de atividades práticas de cunho educativo, vinculando-as aos conceitos trabalhados, que mostram caminhos problematizadores e um pequeno glossário, como forma de ilustrar e contribuir para esclarecer conceitos muitas vezes repetidos, mas pouco compreendidos.




  Assim, não quero defender nenhum “preciosismo teórico”, fruto de discussões circunscritas à universidade e meios acadêmicos, mas colaborar para que se entenda que nem sempre as pessoas estão querendo dizer a mesma coisa quando repetem conceitos e ideias. E que, portanto, o discernimento disso é uma condição elementar para nos posicionarmos, nos identificarmos com certos grupos sociais e não com outros e para que tenhamos a autonomia intelectual ao agir em nome de convicções e causas que julgamos importantes.




  Termino esta apresentação sintetizando o espírito do livro ao recordar aquela que é, no meu julgamento, uma das mais célebres afirmações de Marx:




  “A crítica arrancou as flores imaginárias das correntes, não para que o homem as suporte sem fantasias ou consolo, mas para que lance fora as correntes e aprecie a flor viva”.




  Rio de Janeiro, agosto de 2011.




O autor




  Ecologia Política:




 qual é a sua questão?




  O que o debate ambiental traz de novo nos anos 1960, contexto histórico de surgimento do ambientalismo e particularmente da ecologia política? Na verdade, não foram as grandes questões relativas à natureza ou à vida (o que é a natureza, quem somos nós, o que é a vida, o que é o certo e o errado, o bem e o mal, o verdadeiro e o falso etc.), posto que são questões que estão presentes nas discussões filosóficas, religiosas e científicas desde o período pré-socrático (2500 anos antes de Cristo). O novo estava na incorporação do ambiente enquanto categoria estratégica e central para se discutir os estilos de vida e a estrutura social em um planeta pela primeira vez visto como limitado. Ou seja, o sentido inovador estava na associação entre o ambiental e a política, em colocar a natureza como categoria fundamental para se pensar a produção e a organização da sociedade (Dupuy, 1980). Afinal, não casualmente, as perguntas de fundo na época eram: o que é preciso produzir e consumir para sermos felizes? Qual é o meu direito em satisfazer certas necessidades culturais e simbólicas quando isso pode afetar a vida de outro? Qual é o direito que tenho de ver as demais espécies estritamente de modo utilitário? As outras espécies possuem direitos? Qual é o sentido da existência humana no planeta? Como produzir respeitando os ciclos naturais e satisfazendo as necessidades vitais humanas?




  Para ilustrar a profundidade das indagações feitas, que continuam atuais e centrais para os debates sobre os rumos da sociedade, vale a pena recuperar duas afirmações clássicas, que foram manifestadas por importantes interlocutores do debate ambiental.




  Na França, em 1972, Hebert Marcuse, então expoente de grande aceitação entre movimentos sociais e na chamada nova esquerda, declara no debate “Ecologia e Revolução”:




  ... a luta ecológica esbarra nas leis que governam o sistema capitalista: lei da acumulação crescente do capital, criação duma mais-valia adequada, do lucro, necessidade de perpetuar o trabalho alienado, a exploração... a lógica ecológica é a negação pura e simples da lógica capitalista; não se pode salvar a Terra dentro do quadro do capitalismo... é indispensável mudar o modo de produção e de consumo, abandonar a indústria da guerra, do desperdício, e substituí-los pela produção de objetos e serviços necessários a uma vida de trabalho reduzido, de trabalho criador, de gosto pela vida... Não se trata de converter a abominação em beleza, de esconder a miséria, de desodorizar o mau cheiro, de florir as prisões, os bancos, as fábricas; não se trata de purificar a sociedade existente, mas de a substituir... (Mansholt e Marcuse et alii, 1973: 51 e 52).




  Em 1980, Cornelius Castoriadis, também intelectual de uma esquerda vista como renovada, no debate “Luta Antinuclear, Ecologia e Política”, realizado em Louvain-a-Hova (Bélgica), comenta:




  O que o movimento ecológico pôs em questão, de seu lado, foi outra dimensão: o esquema e a estrutura das necessidades, o modo de vida. E isto constitui uma superação capital daquilo que pode ser visto como o caráter unilateral dos movimentos anteriores. O que está em jogo no movimento ecológico é toda a concepção, toda a posição das relações entre humanidade e o mundo, e finalmente, a questão central e eterna: o que é a vida humana? Vivemos para fazer o quê? (Castoriadis e Cohn-Bendict, 1981: 24).




  O detalhe interessante a se observar é que este movimento da ecologia política, feito por sujeitos identificados à esquerda, cujas reflexões estão sintetizadas nas passagens reproduzidas anteriormente, surge na Europa. Ora, se lá o patamar médio de atendimento às necessidades era o mais elevado entre os continentes, principalmente naquele momento de supremacia do modelo de Estado de Bem-Estar Social (Estado forte, regulador da lucratividade do mercado, distribuindo riquezas no atendimento dos direitos sociais), por que se colocaram tais indagações? Logo onde um projeto civilizatório industrial, urbano e produtor de mercadorias parecia ter saído vitorioso?!




  Exatamente porque foi no contexto europeu da reorganização das lutas sociais do século XX que certos movimentos e organizações sociais e grupos de intelectuais, ao reconhecerem que há limites nas relações materiais e energéticas que estabelecemos socialmente com a natureza, colocaram em questão a viabilidade de uma existência alienada, destrutiva, acumuladora de riquezas. Diante da crescente e inquietante poluição, esgotamento dos bens naturais e ampliação da miséria, para estes grupos não havia mais dúvidas: só se pode produzir e oferecer certas mercadorias consideradas essenciais para o conforto moderno a partir da reprodução de relações sociais desiguais. Só se pode considerar como legítimos certos estilos de vida quando se ignora a indigência de milhões. Ou seja, a grande contradição explicitada pela ecologia política foi: só é possível sustentar certo padrão de vida para alguns em detrimento do péssimo padrão de vida para outros e com base no uso abusivo da natureza. E isso é eticamente abominável e materialmente insuportável (Gorz, 1976). Em resumo, a constatação era a de que no marco da sociedade capitalista urbano-industrial, a sustentabilidade da riqueza traz o seu reverso: a sustentabilidade da pobreza!




  A denúncia era aguda e inquietante: a expropriação e o avanço deste padrão societário estavam levando a um estado de alienação radical do ser humano em relação ao seu produto, em relação a si mesmo, ao outro e à natureza — foi a isso que Marcuse chamou de imbecilização. Talvez uma palavra forte demais para qualificar a alienação, um tanto quanto pejorativa, mas em grande medida expressava o sentimento da época diante das evidências.




  A separação sujeito-mundo havia se objetivado como nunca antes.




  E aqui vale um alerta. Já se vão quase cinquenta anos desde essas primeiras reflexões e denúncias e o padrão de desigualdade entre países e classes não se alterou significativamente.




  Vejamos alguns dados que comprovam esta afirmação....




  Entre 1970 e 2000, 35% da biodiversidade foi extinta e um terço da população continua a viver na miséria. Desde 1980, os confortos materiais advindos do modo de produção capitalista e o padrão de consumo concentrado em menos de 20% da população total gerou uma demanda de recursos naturais em 25% acima da capacidade de suporte do planeta!




  Das quinhentas maiores empresas multinacionais, 92,5% encontram-se nos EUA, Europa, Canadá e Austrália, cabendo ao Brasil quatro destas (menos de 1%) — sendo que três das quatro listadas são instituições bancárias (Banco do Brasil, Bradesco e Itaú) e uma é do setor energético (Petrobras) (Sader, 2006).




  A situação se agrava diante do fato de os cinco maiores países produtores de armas serem do conselho de segurança da Organização das Nações Unidas (ONU).




  Com a brutal acumulação de riquezas, em 2006 a classe dominante mundial concentrava em 946 pessoas um patrimônio de aproximadamente US$ 3,5 trilhões (três trilhões e meio de dólares), o que equivale ao rendimento de 50% da população mundial. Mais da metade destes (quinhentos e vinte e três pessoas) encontravam-se nos EUA, Alemanha e Rússia. O Brasil apresentava vinte representantes dentre as maiores fortunas, com riqueza líquida de US$ 46,2 bilhões (quarenta e seis bilhões e duzentos milhões de dólares), o que equivale à riqueza de oitenta milhões de brasileiros mais empobrecidos (http://www.counterpunch.org/petras03212007.html).




  Em 2009, 1,02 bilhão de pessoas apresentava desnutrição crônica; em 2008, 884 milhões não tinham acesso à água potável e 2,5 bilhões continuavam sem sistema de saneamento; em 2006, 218 milhões de crianças trabalhavam em condições de escravidão (http://www.atilioboron.com/2010/05/sepa-lo-que-es-el-capitalismo.html).




  Sozinho, os EUA são responsáveis por 30% de todo o consumo mundial, enquanto a África (um continente inteiro com mais do que o triplo da população norte-americana!) representa apenas 1% do PIB e 5% do consumo mundial e 3% do total de emissões de gases responsáveis pelo aquecimento global, com mais da metade da população vivendo abaixo da linha da pobreza e um processo de degradação difícil de ser revertido.




  Preocupante?




  Complemento, então, esse cenário com uma projeção feita com base na chamada “pegada ecológica”*. A sua questão motivadora para se fazer os cálculos é: quanto de terra produtiva, como fonte de recursos e área de resíduos, é preciso para sustentar uma dada população, considerando o padrão médio de consumo atual? O resultado chega ao número de 1,8 hectare por pessoa para atender às nossas necessidades. A metodologia utilizada tem por parâmetro basicamente: terra para alimentação, produção de biomassa e construções urbanas. Alguns afirmam ser isto muito restritivo. Provavelmente sim, mas de qualquer forma é um modelo de referência que usa aspectos preponderantes e razoavelmente próximos da realidade, e que dá um patamar médio, sem exageros para mais ou para menos.




  Assim, com esses cálculos e projeções da “pegada ecológica”, mesmo que com as críticas feitas, verificamos que, mantido o modelo atual de produção e organização social, precisaríamos de inacreditáveis cinco planetas para que todos consumissem como os norte-americanos (lembrando que lá também há profundas disparidades de classe) ou dois e meio se seguíssemos os europeus (valendo o mesmo lembrete aqui). Enquanto isso, se o padrão fosse africano ou asiático, precisaríamos de menos de um, e se fosse latino-americano, um pouco mais de um planeta.




  Isso significa que o padrão de vida africano, asiático e latino-americano, no que se refere ao atendimento de necessidades materiais básicas e garantia de direitos, é satisfatório? Certamente que não. Não se consome menos nesses continentes e regiões porque as sociedades são autônomas e independentes na criação de modos de vida mais sustentáveis. A situação observada decorre de injustiças relativas a como os processos econômicos globais são desigualmente distribuídos, dentro de uma lógica de subordinação e dependência no capitalismo (Harvey, 2004). Quanto mais crescem os setores industriais e de serviços nos chamados países centrais, mais se demanda matéria-prima, produção agrícola, extração mineral e produção de energia nos chamados países periféricos. E essas atividades exigem uma relativa reprimarização da economia em países da América Latina e África, alvos de grandes programas de infraestrutura e estímulo ao agronegócio e à exportação com base em enormes sacrifícios humanos e naturais (Leher, 2007).
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